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Empreendedorismo 

na advocacia

P O N T O  D E  V I S TA 

E M  P A U TA 

Difal traz 

insegurança jurídica 

a contribuintes



E M  P A U TA

1ÀR�Æ�GH�KRMH�TXH�D�FREUDQÄD�GR�,&06�JHUD�FRQWHQGDV�
MXGLFLDLV�H�PXLWR�TXHVWLRQDPHQWR�SRU�SDUWH�GH�HPSUHVDV�
H�(VWDGRV��8PD�PXGDQÄD�OHJDO�HQWUH�R�ƮP�GR�DQR�
passado e o início de 2022 trouxe um potencial – ainda 

PDLRU�s�GH�LQVHJXUDQÄD�MXUÊGLFD�DFHUFD�GDV�H[LJÇQFLDV�
GR�'LIHUHQFLDO�GH�$OÊTXRWDV��'LIDO���$�TXHVWÀR�PRELOL]D�
advogados tributaristas, empresas e Estados e ameaça 

FKHJDU�DR�EROVR�GR�FRQVXPLGRU��M¾�TXH�R�LPSRVWR�
SRGH�LPSDFWDU�QR�SUHÄR�ƮQDO�GRV�SURGXWRV�HP�DWÆ�
5%, segundo a Associação Brasileira de Advocacia 

Tributária (Abat).

Trata-se da Lei Complementar (LC) nº 190/2022, 

SXEOLFDGD�QR�GLD���GH�MDQHLUR�GH�������TXH�GLVSÒH�
sobre a cobrança do Difal do ICMS após as 

alterações da Emenda Constitucional nº 87/2015. 

Ela se fazia necessária após o posicionamento do 

Superior Tribunal Federal (STF), em dezembro, na 

$GLQ�Q�������')��TXH�MXOJRX�LQFRQVWLWXFLRQDO�R�&RQYÇQLR�
&RQID]��TXH�UHJXODPHQWRX�R�'LIDO�QDV�RSHUDÄÒHV�SDUD�
não contribuintes. Com a publicação da LC apenas 

QR�LQÊFLR�GH�������R�PDLRU�TXHVWLRQDPHQWR�Æ�VREUH�D�
YDOLGDGH�GD�FREUDQÄD�M¾�SDUD�HVWH�H[HUFÊFLR�ƮQDQFHLUR��

(QTXDQWR�RV�(VWDGRV�GHIHQGHP�TXH�D�QRYD�/&�
deve entrar em vigor 90 dias após sua publicação, 

FRQWULEXLQWHV�DSRQWDP�TXH�HOD�GHYH�REHGHFHU�DR�
princípio da anterioridade anual previsto na Constituição. 

Assim, ela não poderia produzir efeitos para o ano 

de 2022. A controvérsia abre caminho para nova 

judicialização, alertam os tributaristas. 

p$LQGD�TXH�D�SUÐSULD�OHL�FRPSOHPHQWDU�UHFRQKHÄD�D�
observância da anterioridade de 90 dias para as novas 

cobranças, por ter sido sancionada apenas no ano de 

2022, discute-se a aplicação conjunta da anterioridade 

Controvérsia sobre Difal 

promove judicialização

Tributaristas alertam sobre potencial 

insegurança jurídica.
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V I C T O R I A  R Y P L
Advogada, graduada 

pela UniCuritiba. 
Pós-graduada em 
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DQXDO��GH�PRGR�TXH�R�WULEXWR�VÐ�VHULD�H[LJÊYHO�D�SDUWLU�
do ano de 2023. Entretanto, alguns Estados já dispõem 

de leis próprias prevendo a cobrança, aliás, em data 

DQWHULRU�DR�SUD]R�GH����GLDV��VRE�R�DUJXPHQWR�GH�TXH�R�
&RQYÇQLR�Q�����������M¾�WHULD�DXWRUL]DGR�D�FREUDQÄD�D�
SDUWLU�GH����GH�MDQHLURq��SRQGHUD�9LFWRULD�5\SO�
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Entre os Estados, estão São Paulo e Paraná, 

TXH�VH�DQWHFLSDUDP�H�ODQÄDUDP�VXDV�QRUPDV�
para garantir a cobrança antes mesmo de a 

/&�VHU�HGLWDGD��p2�(VWDGR�GH�6ÀR�3DXOR��SRU�
exemplo, explicitou, por meio do Comunicado 

&$7�Q����������TXH�IDU¾�HVVD�FREUDQÄD�
em relação às operações efetuadas a 

SDUWLU�GH������������1D�SU¾WLFD��D�DXVÇQFLD�
de recolhimento do Difal-ICMS expõe o 

remetente ao risco de ter as mercadorias 

UHWLGDV�QD�EDUUHLUD�ƮVFDO�GR�(VWDGR�GH�GHVWLQRq��
alerta Alexandre Herlin.

1HVVH�DPELHQWH�GH�LQVHJXUDQÄD�MXUÊGLFD�HP�TXH�
DV�HPSUHVDV�VH�HQFRQWUDP��RV�SURƮVVLRQDLV�
recomendam ajuizamentos preventivos.

p1ÀR�K¾�GHƮQLÄÀR�FRQFUHWD�VREUH�R�PRPHQWR�
exato de início da cobrança do Difal, sendo 

recomendável o ajuizamento de medida 

MXGLFLDO�HVSHFÊƮFD�REMHWLYDQGR�R�GLUHLWR�GH�
não recolher o tributo, em favor do Estado 

GH�GHVWLQR��GXUDQWH�WRGR�R�DQR�GH�����q��
VXJHUH�9LFWRULD��3RVLÄÀR�LGÇQWLFD�½�GH�+HUOLQ��
p6RE�XPD�SHUVSHFWLYD�FRQVHUYDGRUD��D�PHOKRU�
alternativa consiste em ajuizar medida judicial 

TXHVWLRQDQGR�D�H[LJÇQFLD�GR�'LIDO�,&06�
no ano-calendário de 2022 em face dos 

Estados onde estão localizados os não 

contribuintes destinatários de operações 

interestaduais, depositando-se judicialmente 

RV�FRUUHVSRQGHQWHV�YDORUHVq�
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Alterações na Lei Kandir também 

JHUD�TXHVWLRQDPHQWR

A LC nº 190/2022 incluiu dispositivos na Lei Kandir 

(lei complementar geral do ICMS), tratando das hipóteses 

de recolhimento do Difal nas operações com consumidor 

ƮQDO�FRQWULEXLQWH�s�FDVRV�HP�TXH�D�SUÐSULD�HPSUHVD�UHDOL]D�D�
DTXLVLÄÀR�GH�LWHQV�GHVWLQDGRV�DR�VHX�XVR�H�FRQVXPR�DWLYR�
imobilizado e faz o recolhimento do Difal. Apesar de já ser 

exigido nas operações interestaduais com consumidor 

ƮQDO�FRQWULEXLQWH�GR�,&06��PHVPR�DQWHV�GD�HGLÄÀR�GD�
LC nº 190/2022 (com base nas disposições existentes 

QR�&RQYÇQLR�,&06�Q������������D�/HL�.DQGLU�QÀR�SRVVXÊD�
GLVSRVLWLYRV�TXH�WUDWDVVHP�GR�WHPD�

p1HVVH�FDVR��R�PHVPR�DUJXPHQWR�TXDQWR�½�LQH[LVWÇQFLD�
GH�OHL�FRPSOHPHQWDU�SUÆYLD��DGRWDGR�SHOR�67)�TXDQGR�GR�
julgamento da Adin nº 5469-DF) pode ser utilizado como 

fundamento para a inconstitucionalidade da cobrança nas 

KLSÐWHVHV�GH�YHQGD�SDUD�FRQVXPLGRU�ƮQDO�FRQWULEXLQWH��GH�
PRGR�TXH�WDPEÆP�Æ�UHFRPHQG¾YHO�R�DMXL]DPHQWR�GH�PHGLGD�
judicial sobre o tema, com a possibilidade de recuperação 

dos valores indevidamente recolhidos desde os cinco anos 

DQWHULRUHV��GDGR�R{KLVWÐULFR�GH�PRGXODÄÒHV�GRV�HIHLWRV�HP�
PDWÆULD�WULEXW¾ULD�SHOR�67)�q

A partir dessa discussão, a recomendação é analisar 

pontualmente cada caso, de forma a assegurar uma gestão 

WULEXW¾ULD�MXVWD�H�HƮFLHQWH�SDUD�D�HPSUHVD��JDUDQWLQGR�D�
competitividade no mercado.

O QUE É O DIFERENCIAL 
DE ALÍQUOTAS DO ICMS?

O diferencial de alíquotas do ICMS, 
também conhecido como Difal, existe 

nas operações interestaduais destinadas 
D�FRQVXPLGRU�ƮQDO��FRQWULEXLQWH�RX�QÀR�
GR�LPSRVWR��H�YLVD�GLYLGLU�D�DUUHFDGDÄÀR�

tributária entre os Estados brasileiros de 
forma mais justa. Seu cálculo é feito pela 
diferença entre a alíquota interestadual e 
a alíquota interna do Estado destinatário, 

de modo que tanto o Estado de 
origem quanto o de destino recebem 

uma fatia do imposto devido.

2�'LIDO�Æ�XVDGR�SDUD�GLYLGLU�D�DUUHFDGDÄÀR�
do comércio eletrônico entre o Estado 
de origem da empresa e o consumidor.

OS PONTOS DE DISCÓRDIA
No início de 2021, o STF julgou o RE nº 1.287.019 e 

reconheceu a inconstitucionalidade da cobrança do 
GLIHUHQFLDO�GH�DOÊTXRWDV�GH�,&06�VHP�D�HGLÄÀR�GH�/&��

Até aquele momento, a cobrança estava embasada 
apenas em convênio editado pelos Estados.

(P�UD]ÀR�GR�MXOJDPHQWR��R�67)�HVWDEHOHFHX�XP�SUD]R�
SDUD�TXH�R�&RQJUHVVR�1DFLRQDO�HGLWDVVH�D�/&�H[LJLGD�

SHOD�&RQVWLWXLÄÀR�DWÆ�ƮQDO�GH������{2�6HQDGR�YRWRX�VXD�
DSURYDÄÀR�QD�VHPDQD�GR�1DWDO��QR�GLD����GH�GH]HPEUR�GH�
������H�D�/&�IRL�VDQFLRQDGD�H�SXEOLFDGD�HP���GH�MDQHLUR�
deste ano. A referida norma jurídica é alvo de ações no 

Judiciário para que produza efeitos apenas em 2023.

2XWUR�SRQWR�GH�GLVFXVVÀR�Æ�VREUH�R�IDWR�GH�TXH�GLYHUVRV�
Estados se adiantaram e editaram lei ordinária sobre o 

Difal ainda em 2021, enquanto outros deixaram essa 
WDUHID�SDUD�GHSRLV�GD�SXEOLFDÄÀR�GD�/&�
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